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JOsl,Eli  E` JLJ<J`l£}L`J/``J, `+L`JiLjJ---Q  -----

doRioGhandedoSul,nousodasàtribuições_legais.,deconformidàdecompdispostónaLei
°rgânícard° MFT#[°§ABER,  que  a  câmara  de` vereadores  aprovou  e  eu  Sanc`°n°  e

promuigo,a se8U*te Leí:                          cApÍTULo i

DAS,nlsposIÇÕESPRELIMINARES
_f

A`rt.19  São  estabelecidas,  em  cumprimento  ao  disposm  no art.165,  §,2Q,  da

ConstituiçãoFederal,noaft.133,na,LeiComplem:ntmn°1Dlde04demaíode2000naLei
Federdn°4320de17demarçode1964,>nasPortariaseditadaspeloGovemoFederalenaLei
QrgânicaMunicipal,'asdire+zesorçamentáriasdoMunióípio,compreendendo:U       .  i\.,   objetivos   e   ações   da   Administração  `para   o   exercício   proposto,   em

',-

Dispõe  sobre as\ Diretrizós\  p?r'a 'ia  e,labo`ração`
daljciói;çainentáriade2026.                ,,   `       .

iohsiELFERNAND0GHSEljLPrefeitoMunicipaldePontePreta,Estado_        .               j`   r    _=jL|^-i'^..,`  ^Áicní`stt`naLei

óonformidade com-o plano plurianual;
ii  -  a  estrutura,  ofgani_zação  e  diretrizes  para  a  execução  e  alterações  dóT

. orçamento do Muriicípío;
``               III -as di5po`sições rel`ativas às despesa-s com pes&oal;                                  \

\      `  IV -as disposições sobre as titerações na legislação tributária.

Parágrafoúnico.FazparteintegrantedestaLeio`sseguintesdocumentQs:
+    -I-Previsão da Receitapara 2026/20'29.

II -Anexo cont€ndo objetivos e ações para 2026.  `           `    -
111 T An-exo de Meús Fiscais para o exercício de't2026 que conterá:  `  `

MetaÉ anuais de resultado primário e nominal`.    `
Evolução do patrimônio líquido.
Origem'e aplicação` dos recur§os rit)tidos com a alienação \de ativós.

1
Estimativa çY'`Cóinpensação dé renúnciá dà receita.    '
Mar\gem de expansão das despesas obrigatórias de õarátei continua4Q.
Metas \fis`cáis atuais comparaüas aos trê; anós arit'eriores.
Metasanuais.         `

h) `       Receita corrente |íquida com projeção de despesa com pessoal.
iv --Anexo de Riscos Fiscais:                                  '     iipr«i\J/\Ljct„miff_

cAPÍTULoll         -,  Câm*;##i#tad-cà,áomado
DAS DIRETRIZES, OPJETIVOS E ME+AS'
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:omn:i::: a5d4m3i::s::::::à3poosn:::::t4a.,m3.ogso3v:i":L::?:-3::::.í69,9,:::;Z379"              `
Av. §éverino sçnhori, 2àg -CEP: 99735J}omonte preta/RS          ''

Art.  2g  Em  consónância  càm  o  ari   165,  §  2Q,  ü  Cónstituição \Federal?  *_ _:ir._^Á.~  a„,   Ar`p¥^  hue  intemaArt.  2=  Jlm  uull>vllall-|w  .y...   _   _.__

prioridadesparaoefflcíciofmanceirode\2026são`mespecificadm,mAn"queintegra

/§19OsvaloresemetasconstantesnoAnexo.dequetrataestezartigopossui
`       es-taLe`i.       `

cffáteripdicativoenãonormativo;devendoservirdeneferênciaparaoplanejaméntó,sendo
atualizados   pela   lei   orçameritãria   ç   respeictivos  /créditos   adicionais,   com   :atualização,
automáticanosvalorese,metas:previstashoplanor;1uri'dnuàl.``'`§2Q\Pp'efeitos,deexecução\orçmentária,`osiindicadoresdedesempe+o,

_    ' associados  aos `Qbje\üvos  dos  programas,  bm  como  as  alterações  nas  ações ielativa`ao
produto,  a  unidade  de  medida  e  a  qmtificáção  fisica,` poderão  ser  alterados  pelo  Poder
Executivo.

'     CAPÍTUL0III

AESTRUTuriAEORGANIZAÇÃODOORÇAMENTO
seçãó 1

I)aÀpresentaçãodoOrç'apepto
1

Ari.  ,3Q   0   orçamento   fiscal   compreenderá   ?   p-rogiam'ação`  dos   Poderes
Exeoutivo e Legislátivo do Município. -

Art.   4Q   0   orçamento   discriminará   a   despesa  por  unidade   orçamentári+
détarida\porcàtegoriadeprograriiaçãoatéoniveideeiementodedespesa.

m#Aleiorçmenffiadiscnminmáe`mmidadesorçmentiasespecífic#,|
-``      \  `  \   asdotaçõesdestinadas:                      ..

I-afimdosespeciais;
11 - às ações de saúde;
111-às\\¥õçs'deasàistênciasocial',
IV - ã N[anutenção e Desenvólvimerito do Ensino.

'Art.  6Q 0 projeto de  lei orçahentária que o PoderL Executivo  e`n`caminhará
•-,,

Legislativo sérá-constituídõ de:         `
I-texto`daLei;=                                                      "                          J`                      ,         .F`

IÍ - quadros orçam'entários corisolidados, sendo facultativôs qudros adicionais
(

que demonstrem o efeitp das trarisferêhôias financeiras (interferênciqs ativas ç` passivas) entp
órgãos e`entida-des do Município;`      `     ',                                                                             `t

1]1, -anexo do._orçamento fiscal, discriminaàdo a rç`Ceit-a e a despesa na `fiQrma
•definida` nesta Lei.

uanaraMun!gTa.aHÇsveread^or:`S
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F`oneà:'ç4'308?-50\?8/3083-5q84/3o83-5aa5/3oa3úo87/-É-m\aihádm`inistraéàõ®antepreta.ffi.gov.biL-CNPJ:9_3.5r39i

_       +__    __---i^^  '  *__.L_  r`zíiL-/i)éL Ponte P¢éta/RS
Av. `§evérino Senüor!, 290 -CEP: 8

99193`-2793

91/00qlf39

•    DO Equili"o ''entúç Reçeitas ,e pespesas•       JJU  JJfuuLLILii.`J  +Í .....,.. _=_.__,__,_  ,,        \.`

Árt.  7°  A  lei  orçamentária  conterá  reseryà  de  contingênçia  cónátituída

y |;ç+1lltll±;.1l,+`ç.  `,  `tr r.t.`.` ----------  1

v    d€stinaçãó para ^a abertura de créditos adicionais (Põrt.163  S",J,art. 8°},} confome Anexg de
RiscdsFiscais:     ,      í`   .  -''.   L                                                        ....      '  .``   i    ,    _,   ]_  ~..^_+^  ^  ^`a.,,+   fl

i            `\ÁF.   7°   A   lel   orçameptaqa  cpn\içrw:oDir  u. , -vi..`+.ã-+rT-_  _r_______.

dotação'glóbdecorrssponderá,n`aleior£amentáriaa,nomíriimó,ovalordeR$1.50m"\,|

;coennt::;:n:::qeu:;teaát::lfirseca:,ss,'di=er:Ívs:satops:::`s,Te=cdíg::e'pnffe:#oú:::::,,mae;;oss:belll¥:V::l,``1

_       _`         .  /.   ~rTLT'+_``.    oo``_~.f`^.-`.A   ^i`avhAP      '

'T]:UD[.D':-.,§]oriç,serácoh§iàéradaúffaosefGitosdoÉe`r`Óéntualdequeü:f°'C:Put'T`,
•.,-,,       _,J±:__J__/=                    `           `

reseiváà`cont`àderecéi{asvinculadas'dosfiindos
sériía de--contingênc.ia,T cómó  forite `,de -recursü,s  ppa  pL abe\rtura  de
outros, eventós Jfisóais,  não.  É`oderá'excedér`  à\ previsãQ  contida  po\..,'      _   _1_    l±_.._-L:iL\__+_

a qua| podérá Ser utiliz,ada livrérientedo último quadfime'stre de 292ç,

•§20
\créditó`s  adióioriais

Ançxo, corn exceçao
comof font'e.de recursos pqa`a abertura de,cré,di`tu`oS``adiçionaís.  `-                          ,           ,

`  ' iiicí.sos i, i| é parâgraiá úi;ico ãóz`àrt. 24 da Lei n°.  8.666/1993, com~redãçãg ,altera¢a ,pela Lei`

\      iiQl1.ló7;2005.                                                                                                                                                                `]             '           Á       '
/'                                                                                                                                                                           `      \-\                                 \                                                                 t`~1

--Q`

Art. 8°  Para os efiátós do art.16 dà,Lei comp\l€mentar nQ,ipi/2ooo:
`            \          1

`     ,   p'rç`am'6ritária e,finric,çira qué\çmbas? o prócesso;  `  ``
--           II -entende-seçogio despéÉas ir!elevantes, p#a fins do`§  3Q, do art.16 da Lei  '

` Complementar`n°.1o|/2000 ãquç,l`a`s cüjo v?lor não`-ültrapááse ,pS limitçs'/a qp.e  se referem'`-os }`
v-,

_             .`         _            ,..,.- _1_    í    _±     l

-,                                             1                                           -                               _                    -'            ,        ,                         ,                                          \                                                                                                      1.

Árt.L g`Ü' O  Poder  Executíúo Jéiaüorárá  e  pubiicarà,  aié  3o`:(trinta)  dia`s,após  a_

_ ,  :eu±i.c§aã?£a ::id:r,:¥.ànàt£;:::e;:m:on%r#ta,ád.eo.d,ec¥:1ssá.:mae_:¥teprffdauomet:e:c:ioc,uào:
/`   ôrçamerit equil`íbrio 'entre qs

•     '1,\    ,
ea`regulàridade das operações orçamçntárias.

-,       ,                                  SeçãollI_

D`osRéeurs-os.Corr`espondenfçsàsPotações,Orçafiéntárias

Ari.
'  - -£026,  Éara  efei.to

Ç.rédftós Adicionaís Destiuados ao PoderLegis`                ,,                r'      `                                _                 1       /

reendidas-.nos/     -

a4

-\-

10.  0  Podei Legislativo  do  Mi]niEípió  teiá çomo  lipitç de,d,espesas `€m-.ú                 ---`            _            `

de  elabóraçáo `de  sua  ré,speçtiva  propostta ufçamçntária,  a  qplicação  do

Éercentuarde  7% (sete por` cen±o)  sóbüe a j.eceita tributáriá e de' trãnsferênoias tributárias do'   .
Municípi`o  àriecadadas  em  2023,_,nos  tenhos  do  ari.  ?9-A  da' Cons#tuição  d`a  República, \
acr'escidos  dos `valóíés  relati`vos  aos \inativos-,^e. pensíonistas  pagós  diretamente  por  a4.úe,le ,

.      /                        _                .                                            =                                           -,          `-_,                                      `/-•    P.oder-._,          --`   ,

"  Ldma£õ` yuriEq dnéavereaóot<çS
Heta-RS,Fón-tc
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`   Estado  do  Rio  Grande`.do  SulE S t a a o  u u  r` i u  u i  a i., u ,v . _ _  _ _  .

PREFEITURAMUNICIPALDE PONTE PFtETA    `   \
Fones:.543083-5078/3083-5084/3083tD85/3083€087/99193-Z7\93

:-vT::;:,i::n::tnr:::i,?9Poo-n:EP;:tgaá;§àg-.ooVo`:r-Í pcoT:eJigé3t:,3R&ál"mm,t®        -/'     PairágrSfo únim Em caso da não-elaboração do croàograma de dese-mbQlso,
_                     `                       _1.__    _^..4i`:É`    :nl]olc!  'f>1---_®J_-___

os  repassés  ad  Legislativo  (duodéc,imos)  se  dar`ão  na  forma  de  parcerras  mensaB  iguaffi \e    `
sucessívàs,respeítados,ígua[mente,,os]ímítesdequetrata.occzp„desteartígQ..

Art.11. 0 repãsse financeir® relativo aos créditos 'orçan}entários e adicionais
~    será feito`diretamente em conta bancária üdicadJpelorpoder`Legislativó}

Parágrafo-  único.  Ao  finti  ¢Q  exercício  financeiro  o  saldo de  recursos  em
.....       __    T`_J^.,,i]ua^i`+;`r^    ^fiÁii7idos   0S   Valores

L C-J\lle¢___    _-__---

dispõnibilidade  do  Legislativo  será  devolvido  ao  Poder  Executivo,  deduzidos  os  vaiores
correspondéntesaosaldodopassivofinanc`eiro,considerand`o-sesomenteascgnt#dó+Poder
Legislativooucontabilizadocomoadiantam~ento-de`repass,esdopróximoexgrcÉcio.

'      Art.   12.  A  execução  prçaméntária\  do  Legislativo -será  indepehdente,  mas

integradaao Exeáutivo pàafin§de contatilização.             ,
\

\`      seçã\olv               `

DáDisposiçãoSobreNovosProjeto§'
'Art.13.Além,daobservânciadosobjetivosémetasdedüetrataestaLei,álei

orçrientáriàeseuscTéditos\adicionais;sóhenteincluirãoprójetosnovosapós:
I-i:iveremsidoadequadamenteóontemÉladost`odósosprojêtosemandamento

;om recursos necessários ao término ou a obtenção de úia unidade pompleta;        `-    11 - estiverem assegurados os recuisos de manutenção do patrünônio públicó e,  `

efetivamente,óPoderPúblicoestiveradotmdó'`asmedidasnecessáriasparatanto.
.     §,1Q -Não  constitui  infiação  a  este  artigo  o'  início  de  novp  projçto, 'mesnio

possuindo   outros   projetos`  em   andamento,\  caso   haja   sufic`iénte   previsão   de   `recursos`
órçamentários e fmanceiros para o atendimentóÀdos projetos em andamento e no¥os.

.     § 2g 0 S-istema dé Óontrol£ intemo fiscalizaráe demonstrará o.cumprri6nto do

parágrafo único do art` 45 4a\Lei Complemeritar n°.` 101/2000. `
§3gÉcondiçãoÍ>araoiníciodeprojetos,aevendocoástardoprocedirientode'

.que tra`ta o, art.,38  da_Leí  no.  8.6.66,93,  o  atendímento a,é art.  45  da\Leí  de Resp€nsabí]ídade ,,

Fiscal_'

`     Seçãqy/
Das Trarisferências, de Recurso§ para o setor privado         `

\                                      `         Subséção`,I

I)os Recursos Destinados a Entidàdes Prívadas sem Fins Lué+'àtivos

Art. 14. É védada \a iriclusão, na lei' orçamentária e em seus cré-ditos adicionais,
de  dotaçõe§  a  título  de   'subvehções   ;o'ciais,   ressqlvadas   aquelas  destinadast  a  en!idade§   '      ,

privadas  sem fins  lucrativos  dg  a,tividades de.natúreza cgntinuada, .quç preen`cpam uma das    |

.,.ü:F:àn;;s¥,S_da:::veãà?o#s
Ponte
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E s t a d o  d o  Fl i o  G

PFtEFEITURA
rollç,3-`J, \,t,l,tíTv,-1 -  '  _ _ _ _
-E-maH-. adm`inistracao@pontepretaTé.gov.br    CNPJ: '93.539.i6i/oooi`-39
'Av. §everino §enhori, 2'g9 -CEP99735".-Ponte pieta/.RS     ,

I  -sejm de  atçndimento  direw  ao  público, ``de  foripa  gratuita,  nas  áreas  de
hciasociar,saúde,educação,culturaou¢esportoeentidadesr.epresentativasdeclas`se`e.        `  ,\   ._;__L=_,-L_~.;_c'^^nílf.ntá,€:     -,8ssistênçia soéial-, sauae, euuüfl+-au, .ui.w-v~ -=-Tr,_,_

orgrizaçõçss::[:]:e:àtegQíeã£tsr#osr:á::Co=t:a¥t::tpfi:::roónp.::,oTm:met:;é::àna[ou
<`\

111  -  se]m  incluídm  no ,pr,og:ama  m_unióipfll  de  incentivo  a  melhoriasi  de
assistencial;     ` `.`/

espaéos c`ÓmunitáriQs:        .`  `~                                                  i                                                                                                 ``

cr#tosri,.loAmris.,lp5à:l::tiadü:::sZ:dnav:d,:sclsuesio,fi::sd,:tc:aõti£vsàsn:'::sodreç=,:na=nad=e:=u:`  das seguinte§ €aracterísticaà:

I -  sejari  de  atendimento  a  atividàdes  educacionais,  de  saúde,  assistenciais,

culturáis;relacionadasãagriculturaeàpQ`cuáriftmeioambienteoudesportivàdevidamente
cadastradajunto às secretarias Municipais corfespondentes;      '    '^ii-cQnsórciosintermunicipais,co.nstitu'dosporieieexciusivamentepor'éntes

\'

búb[íC°S;''[[].qudíftcad`.çomoorganizaçãodaSociedádeCivild\elnteressePúblic°-

•   osclp.,

'``'   '`           SúbseçãoiiL\\

;   Das Transferências às Pessoas,Físicas e Jur]'dicas  -

`   Ari.16.  Fica o Poder Executivo Municipal\autorizado a atender necessidad®s'  de pesáoas fisicas, através` dos programas instituídgs de assistência social, saúde, agriéultua,

desporio, turismo e edueação, desde que apróvadas pelo respectivo co`n§elho Mupicipal.         `
-            ,\.1

'   .   Art.  17. As tránsferências de-recúrsos ou de beneficios ,a entidad`es privadas e

as pessoas  fisicas, ,de  acordó  com ,o  art.  26 da Lei  Complementar `n°.  101/2000,gtenderão  a`s
'  exigê-pcias da lçi huniciÉ]al espçcífica.

Parági.afo  único.  Q;  auxílios  foriecidos  a  pessoas  caientes  obedecerão`  à
legisla`ãoprópriaexistente.                                                                                                            ,       ,     ~

Art. ià`.  Aé transferência_s Lde-recursos púbiicos para-Éobrir déficit das pessoas

o  .juridic'as,  além das'condições  fiscais Érevistas no  ari.  14  da Lei de  Respon`sabilidade  Fiscál,
'\,

quando  for 'o. caso:  de'verão  ser  a`uton.zadas ipor  lei  especí`fica_ é,  ainda,  atendér  a uma  qas
.,   rseguíntes condíçõé:s:                                                                                                                          ,

I -necessidade de, ser momentânea e recãir sobre rpessoa juridica ou entidade

c`uja ausêricia de  atuação  do  Poder Público\`possa justific-ar, a~ sua extinção  oom  repercussp

=5o_çial grqíre no M}]ni.çípiõ, ou, airida, ,representar prEjuí±o para o Municípío;
t-. ` APROVAiJC) e

•_mara luuntclpa qc Vemaaores
Pontt: H

\í          -^     pritocoiado çm

ámam Mu"cipa
Pont€ Pre

poftu+`É"É;É.ETA
Opdü¢w,pg#



/,

Eátado  do  Rio  G±ande  do  Sui.
PFtEFEITÜFtAMUNICLPALDEPONTEPRETA
Fone8:.543083-5078/3Ó83i084/3083i5085/3083-5087/99193.Z793
E-úail:`admlnistracao@pontepretars.gov.br   CNPJ:`93.539.1ôl/000t-3g    `
Aú. Severlnp senhori. 299 -CEP: 9973.5-000 -Ronte preta/RS     :

H  -  incentivo  fiscar para  instàlação  e  manutehção  de -empresas`  industriais,
•  '           .----  L--+^Lri^.  A^ niiip iá  di3mà-e {a Lei,Municipal n°.  582/2004, de .15  de

com-erciaísedeservi-ços,nostermos`_doquej€dispõeal,ei,Munic
setembro de 2004 e suas alterações posterioresJ    ~

p  ,  ,  -seçãovr
Dos Créditos Adicionáis

`Art.19.Os,projetosdeleir\elativoáacréditosadicionaissérãoapresentadbsna

fori-aecomodetplhameptoestabelecidona1`eio-rçamentáiaamalr,'observandbstoart.n
daLeiComplemGntarn¥101/2000.

§1°Oscrédito`sadicionaisespeciaiseextraordinários,seabertosnosúltimos'  .     : ---- |.:^+--anta  antpTinr   nnderão  ser  reab.ertõs,  Pelos` Seus

exp`osiçõe;dosniotivosqueosju!tifiquein.

i!r   J    ,   +,+,    --__T__   _

`   04  (quatro)  meses  dó  exercício  ipiediatamente  antemor,  poderão  ser  reabertos,  peios` seus

saldcis,  ho  exercício  a\ q_ue  se  refere  estfl Lei,  por  decreto  do  Poder  Exécutivo; mediaúte  a`
'    iridicação dé recúsos ¢o exercíçio eri qpeú crédito foí aberio.

§   2°  Acompanharão   os   projetós   d,e   lei`relativos`@  créditos   adicionais   ás
J

seçãovll      _     ,
Transposição. RemaTejamçnto e Transfe+ênéia     `

Ari.  20.  Fica  o  `Póder.  Executi.vÓ,  riçdimte  decreto,   autorizado   a  efetuar
trmisposição, remmej apiento e transferências de dotações orçamentárias..

`  ,                  §.1°  A  trahsposição,   remanejamento   e   transfçrência  'saó   instrument'os   de
fléxibilização  orç¥i}en{ária,  diferenciafido-se  dos  créditos  aq,icionais  que  tem  a  fimção  de

`corrigir desvios de pianejamentoL                                                                                                                    Á      ,+` L

§2oParaefeitp;dps,eis,orçamentáriaseqehdE-Se:
I-Transposição-o.deslocamentode7excedé'nte5de9otaçõesorçamentáriasde

categorias  de  programação  totalmente  concluidas  no  exercício  para  outrqs  incluídàs  como

pLrioridade no exerc,ício ;`    11  -.',  Remançjamento  `T  aeslocam.ent_o   de ~créditos   ç   dotações`'  relativos -`a

extinção,\  desdobramerito  ou inc.orpoTação  de  un'ídades  orçamentárias  à .nova .unidaàé, -ou,
ainda,  de  créditos  ou  valores  de  dotações `de  'rela`tivas -a  servidores  que  altemm -`a  lotáção
dumte o exercício,;    > ,

111  -`Transfer.ê-nçia  -  deslocamento  pemiitido`  de .dotações,.de  `}m  mesmo

pro`graria de govemo.                                                                                                   ,
§i3° A gutórização conferida áo Poder Ex`ecutivo no: "caput" deste artigo, fica

estendida` ao   Poder  Legislativo;   o  qúàl   valer-se-á  de   PrQjeto
eventuris módificações em `Seú orçqmentp.

cApÍ+ULO rv
`     DAS DISPOSIÇõEstRFldATIVAS ÀS DESPÉSAS D

cim`ã+a-wiunícipaiac_Vei.eaa®r€s.
preta-RSPóllttl

Protocolado em

deÁ¥àotuÁã:,:":ffioíãÁ22í
Cámara Muicipal de`Vereadofes`'

Pontep"ta-RS  --

cARÁTER coNTimADo

poMut'ÉPÊÉ.ETA
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PREFEITURAMUNICIPALDEPÓNTEPRETA
Foneg;543083-5078/3083€0-84/3083-50a5/3083-5087/99193-2793,
Emam adminiatracao@pontep'Í€ta.rs.gov.b[   CNPJ: 93.539.161(0001 -39
Av.Sevoíino§énhorl,299-CE?:99735",-Pont®Preta/RS       ,    _.    .      „   .__  ]_,_'        F,:+'.  S>l=V®l lll\,  \,ql\llvl.,  _ ----- ' _   _

DoÁpro¥eitame`n`todaMargemdeExpansãoda;DespesasObrigatóriasdeCaráter
.                   ,ll__1€__-_J^     :\           -Continuado   '

Art. 21} A compensação 'de que trata o art.17,  § 29g da Lei Complementff n°.

101/2000,qumdodacriaçãoouaumentodçdespesasobrigatóriasdecarátercontinuado,no.`
âmbito   do   Poder   Executiyo   e   Jo   Poder  Legislativo   podérá  ser   realizada  a  partir  de
aproveitaine`nto.\darespectivamargemdee¥pansão.

Pai.ágrafo- únicLo. 0 Poder~Legislativo e Executivo mai}terã,o  coqtroles  sobre

o§valoresjáapiweitadosdarriargemdeexpansão.-        t                           SeçãolI

Da&Despesascoqi.Pesspál

Art. 22.  0  Pode+ Executivg e Legislativo facu.ltatiúame`nte.publicarão tabelas

de`cargosefetivos,empregospúblicosecargoscomissionàdosihtegrantesdoquadrogeraldet

pessoalcivil,derionstrandoosquantitátivosocupado`sevqgos.

t    -`    Art.  23.  Ós  pr-ojetos  de  lei  sobré  criação +ou  tiansfoTação  de  cqrgos,  bem-,`
coino  os, relacionados  a  aumento  de  gastos  com  pessoal  e  enóargós  sociais  deverãg  ser
`acompanhados:    '

-1-dedeclaraçãodgÓrdenadordedespesas,confomeestabelecemosarts.'16çe

17daLeicoT|1|Ts:à::a:oàol:::2:::on;Úeoripactoorçamemfiioe,f,-Ceirodadespeffi

• Óoh a meàida Proposta'J.destacando ativos e inativos.

Art.  24.  Para  fHE  de  atendimento  ao  disposto  no  art.  169,  §  lQ,  incíso
Const'ituição,  fi\cam  autorizados,  além  das  vamagens  pessoais  já  pre+istas  nos
cargos€regimejTídico:

I -No,Poder Executiyo:
^                        a)          Aumento  de,remuneração  em.percentüal  a  'ser  defin`ido  ém`lei`de

iriiciativa do`Poder`Executivo;.                                              `  Í
b)    `     Investiduras  por  n;meaçã-o/admissãu  para~cai.gó  ou  cmprcgo  púbricc.,

desiÉnação de fúnção de confiança ou nomeação para cargo em comis'são com disí)oriibil_idade
de vagas;  -é)          contratações  dé  péssoai  Éór  excepcional  interesse  público>  desde  que

atend\idos  os ,pressupostos 'que  caracte-rizep  como  ial,  nos  temos ,da  Lei  Municipál, n°.\
`1675/20i3  e  que  venham`atendeí` a áituações  cuja  investidura por` concurso  não  se  réve`le  a.

riais âdequada face às característicàs da necessidade da contratação.
` ` 11 -No Poder Legislativo:

a)         Aumento de remuneração em perce\fitúal á ser définido'enrlei própria; \ _

de vág-as;  -

b)          Contr`atqções  de  pes§oal  por  excepcional  interesse  público,  desde  qué
atendidos  os  pressupostos  quç  caracterizem  como  tal,  nos

i=

UTar@pí?]¥cm#Pt:.%6sverfaaures

Protocolado em

APQ!oNADogm2ftb2.l
\„rr^.Lítl},i-ir_wpajü€_`±€red

Pcir\te Pi.et,a-RS

rmos  da-Lei  Municipal  n°.

póftaíjÉPÉÉ.E"
OAJfiDZÁ&Pg:ÉAüi



EstadodoRloG`r`andodo'\Sul      `      -

pREFErTUFtAMUNIclpALDEpoNTEpRETA
Fones:543o83-5o7ã/3o83-§o84/3o83úo85/`3o83-5o87/99i93.2793
E-maiindmip\istracaó@pà,ntepró`tHs.goy.br   -CNPJ: 93.É39.i6i/oooiú9     `
Av.SevorinoSenhori,299-CEP:99735-P`00`-PonteP`reta/RS

013equeverihmatenderasituaçõescujainvestidurgpor'concTsonáoserevelema.   .       .  '   -1(     `              .     __L__-_-1646/`2013  e que,Vennam atemicuDiiuatuu. uwjw .,...,.... _..,_;.             ~   ,L

màisadequadaÍàceàscaracterísticasdanecessidadeaa\contratação.

Art.25.NoexeicíciodeJ2026arealizaçãodese`rviçoextraordinário,qumdoa_`__   ___+^\   aAr...4d. l`v.r`vlvlT+v  ` ---- T-     +

d6spesahouverultrapassadoos51,3%,{ci-nqmúeriinteirosetftsdécimosporcent®e,`
5%  (cinco  inteiros  e  sete  décin}os  por` cento),  respectivamente,  no  Podff  Executiw  e   ,
Legislativo,  excet`o  no  caso  ri`eyis\to .no  art.  .57Ç  §  69,  inciso  |1;  da  Constituição,  somenfe

poderi  ocorrer  quando  destinada  ao  atendimentQ  ¢e\ relevante  interesse  público  que  erBeia
situa¢ãoemergencial,deriscooudeprejuízopargtasÓ~ciedàde,dentreestes:

I - situações' de emergência, ou oàlamidade púb.1ic_a; ,  ,\
H-situaçõesemquepossãmestffemriscoasegurançadepesso%ouben?;_\
111   -  a  relação   custo-beneficio   se   revelm   favorávél   em  relação  .a   qutra

altemativa/possívçlem`Situaçõgsmomentâne`as,

CAPÍTULO V
`    DO-NÃÓ ATINGIMENTO I}AS METÁS FISCÁIS

Art.\  26.   Caso   seja   necessáí.ia   a' liipitação   dó ' empehho    das   dotações

ias e da movimethtaçâo financeira para atingir meta de` resultado , fiscal confomeorçamen`,.\t`+'`.`'`.`-.,_   T   ----  ___-     __    _           '                                 \___    =

determi,nado  pero'  art.  3Q  da  Lei'  Complpüent_ar  riQ  _IÕ1/2ó00,  será\,fixado,  separadament-e,
-             1          1                   ,                J``    /

pei:centuai-, de-1imitação   para   o , conjunto   de   ações  orçamentárias,   calculado  `de   fiórina
proporcional à particápação dos Pode`res dQ Munici'pio, excruídas as dçspesas que constituem

`    obrigação côns'titucional ou legàl de execução.
-      §   i°  Constituem  critérios  Éara  a  limitação  dé  empenho`  e   movimenúção

`\

financeiratq seguinte órdem de prioridpde:
r= NQ P.óder Exécutivo:
a)        ,Cortede`diárias;    ,    -
b)     `    Cortedehorasextras;
c)          Corte das despe;as'de manutenção dos óréãos;
d) -     -  Suspçnsão dé brograrrias de investimentos àinda rrão ini
e)       -Exoneraçãódéocupantesdecargosem-comissão.  '       ~

•   `  II-No poder L,egislativo   -

a)          Cortedasd6spesasdemànutepçãodopoder`.    `

§  2°  Na  hipótes-e  da  bcorrência  do  disposto  no  €czp#  deste  artigo,  o `Poder
Executivo ' comunicará ao líe,gislativo, até o  20Ó (vígésimó)  dia' do mês, subsequente ao -final
do bime;tre, açómpanhad`o dos parâmetrcís adotados e daá est_imativas de receitás e despesas,
o montante que caber`á a cada um qa limitação do empenho e da riovimentação financeira.

§ 3° Q L€gislativo:, com\ base na comuni'cação de qué trata` o paráérafo anterior
publicará ato6 áté o final do mês em que Qcorreu a comuiricação> estabelecendo os montantes
nmitados de empenho e movimeíitação fm~anceira.

Lamma_iwumcipüü;.veifflaoffsÁ;ROúÁ-Óoeüiú22/É£/
Poi}tc Préta-RS Cámaü MuÍ`.icipal dõ V

Pontepreta-RS
poft.t'ÉfÉ.ETA

Opdjmü4gfígfwb
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PFtEFEITUFtAMUNIC]PALDEPONTEPRETA
Fones:i5430ó3L5078/30Ü3-§084\/3083-5085/3083i087/99_193-2793
E.mam adminlstracag@pontepretaT§.gov.br    CNPJ: 93.5\39.16|/0001 -39  `  '
Av. severinosenhorl, 299 -CEP:,99735J]°°:P°ntepmta'RS      `            _  _+_^x^`f:non,arino Sennoii, £iíg -u[r . ,€,. . ` ......... _

§4.Nãoocorrendoàliiitaç`mdpempenhoemovimentaçãofinanceiradeqp-~     í__i_  T_+^_.  a  ^^mi.micacào ao Tribunal\de2Í  -L`l_   ___

-  trata este artígo, fica a cargo do  Sistema de  Controle lntemo ai c_omunicaçao ao  iiiuuii" u. ,

Ôontas   do  'Estado}   conforme   atribuição.Érevisti  `no   art.   5ft   capu:  e   inciso   1   da  `Lei
'Compl:me"rn°"1/2000 e aft. 74m° da`Constituição Fede`ral.              \

Art.  ``z7.   U   rüvt;l   l-À.luuTV   -   T,O--

execuçm  orçamentária  que  permita  o  cump,rimento'  do  art.   166,  §1°,  11  da  Congtituição   ,
Federal.        T                                                                               ,

Art   28.  Para  fins  de` cump`rimen.to  do   art.   62  da  Lei   Complemeftff  n°.

101/2000,  fica o `Município  autorizado  a fimffl  convênio  ou congênere,  com  ? União  ou o
Estadó, cori,, vistas`:                                                      7

| - ao  ftmcionamento  de  serviços bafiàárioÉ,  de  segumnça pública e Agência
Comúnitária dos corróios;  \                                           ,    +

11-apossibilitffoa§sessoramentotécricoaos`píroduforesruaisdoMunicípio;'`
`     III -a consórcio§ públicQs em que o Município fizer parte;

` `                   IV -a cedência õe servidoies para críúcionamehto de órgãós ou entidades po

CAPÍTULOVI     ,
.    DASD[SPoS]¢ÕEsrFTNAÍs        `  ,

Art.  2L  0  Podér  Executivo  e  Legislativo  manterão  sistema  integrado  de+;`>      p.o    TT,Áa   rnticLtituicão

Muníci'pio.         ,

Art.  29.   Se  o  prójetà  de  leLóiçamentár`ia  não  for  promTlgado  até  31   de
- dezembro  de 2025, até  que esta ocorra,  a programaçãp  dele constantç PQderá, ser execútada

•L ' ppra `o  atendimçnto  de  despesas  corientes  do  Poder  Exécutjvó\  e  Législativo,  nosY  limites

;stritamente^  neçessãrios   para_   a   mmuteiição  -dps  ,serviços   essenciais,   çonfopnÊ
deteminado por ato próprio de cada poder.`                                                          `  _

',

Art.   3o.   Fíca   contemp]qdo   no   P]ano  \P]uriama]  \exercí`cío   2o26=ào29,   as
alteraçõe`s ef¢tuadas na Lei\dç Diretrizes Orçamentárias paia o ei?rcício de 2026,

•-,

Art. 31.  Fica o Poder Ekecütivo, autorizado a realizar, `por meio de Decreto`. as

£:;dn:nteesnâ:6iF#áean!:::ãçã:SL::.çC¥|ãiáesn-àfiino#r2#dees|e6£:ejràiir:®d:S2ãi;
óonhecida cgm Reforma Tributária do Cpnsumo.

Pa`rágràfo  'Único:   As   despesas   decorrentes   dç  _treínarnçntó   de  pessoal,
incremento ,;-de   déspesas   é;bm   software7 , equipáipentos   ~e' -outras -decorrentes   desta,   serão
supo£tadaspe`laatividqde``£.006Áíap9%Íeflçfio,c7Ó.4rremacíçf~roeESórz./%rcíçôoA4%#!.cz.pa/.

I

`Art.  32.  Esta  Lei `entra +em  vigor  na  data  de  sua  publi\C'ação,  revogàdas  as
'disposiéõesemcontrário-:\oomefióácià`apartirdê|°

\                 J\r Nu V.t\lJ\Ldmarapá:¥.#pt:.%csvereaaorcó¢`ámaffib,,`ún

Protcicoládo

----- 1\  .

`                   APROVAi:}O c
:c'iiial de '\,Jere

pr}Rt¢`i.-í?t.fL--Rs'42H,2f±

o) de janeiro\ de 2026.

poft't'ÉrFti'ETA
OAdjÀ®"k##
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P.FtEFEITÜFtAMUNICIPALDEPONTEPRETA
Fones: 5! 3o83¥,o78 / 3o83-5o84 / 3o83-5o8S / ào83-5`087 7 99ig3.2703   \
Ehail:`administra.cao@ponteprpta`,rs.gov.br   CNpl: `$3.539.161/0001-39
AV. Severúo senhori, 299 -CEP: 997õ5400 -Ponte pret?/R§              '

GabinetedoPrefeitóMunicipal'dePonftPreta,aos15qiffidomê:desetembro

do ano de:2026.

JOSIEL FE
Prefieit

Ao Exrio. Sr.
WELisoN JOSÉ VALDUGA
MD'.P\residentedaCâparadeVereadores
Nesta cidade   `

'DO GRI_SE/LI ,

ssurito: Encaminha`mehtó e Justificativa

Prezados Senhores Ver?adore§:

\

do Projeto de I£ei n° 047í2025.

.     Em  cúmprim,ento  ao  eéta`belecido  na Lei  de Respo<nsabilidade  Fiscal,  o  Ppder   .

Exe`cutivo,   Mumcipal   esti   apresentando   a  Lei   de   Diretrizes   Orçamen'tári*   -   LDO   do`

MriicíÉioparaoe±ércíciode2026.
+\'\

i     1 -Detalliamento da Receita pi.evista
ã("

i?                                           ffi"                                             2él lr

(
ffl           "                                                                                                                                                                                          )

31.820.520,00 32.690.000,00RECEITAS CQRRENTE§  'RECEiTATRiBUTARrA -^~RECEITAPATRIMONIAL
1.452.000,00 1.489.270,00

1.H1.020,00
•665.150,00

RECEITA AGROPECUAF{lA. 260.000,00 •  2.19.450,00

RECEl+A DE SERVIÇOS    \ 2'5o.ooo,oo 262.500,00

fÃÃNSFm'ÊNciAscoRRENTE-s 28.537.500,`00 29.863.630,00
TRANSFERÊNCIAS`    -

28.2 00 '     29.563.630,0047.5oólNTERGOVERNAMENTAIS  ^
OUTRA'S RECEITAS CORRENTES 180{000 Ocl 190.000,QO

RECEITA DE CAFITAL •         1.200.000,00 150.000,00
ALIENAÇÃO DE  BENS \0,00 _ -          150,000,00
TRANSF.` DE CAPITAL

`  ,   1.200.000,00 _ 0,00

#iffiuÉÉãírãÊffli©mtim  `í ++++3ZL"OJO00flo+

/-

L.iman?pàí|Tc?,##_:c<ve"aóori|

ÁPROVAL)O e
c.ir!1.-`   :  ...., `:  if±,j'L  Í.i.':  'l'e{e

Poftqf'ÉÍPFÉ.Eri
Üpljm"kgJgfm



Estadodo\RioGr,a.nded,osuli     -
PREFEqRAMUNICIPALDEPONTEPRETA
Fônes: 54Pa35o7a/3083-508`4/3o83-5o85n083-5087 /99i93JZ"       J    `
E.mam admlni§tracao-@pontepTota.rs.gov.br   CNPJ: 93.639.161{0Õ01-39 ,

projetado.o yálor de R$  31.820.'5±.u,uu  Qe\i€ccit43,uuiw:„.u.  _   ,_.___     ,                          ,.

rec£itas de capitai.   `L                                                      `

-        Pffa'a prerisãó de anecadação de 2026,`for€am consideradas receitffi conentes no vri"

de  RS_32.69mm  e  receitas  de `capital  referentes  a  alienação  de  bêps .no, úor  ÇeL

R%0.000,00, totdizando R".8\40.0ó0`,00                                                                                   í

Cons±derandoest*previsões,chegamosampercentúdeaurient.oparaoexercicio

ti202à,em`reiaçãoasreceitascorrentes,queSerefereao-auméritodainflàçãoemaumçnto

real,emespecialcomrelaçãoaoFPM-FunàodçParticipação\dosMúiicípios-queéa,maior

arrecadaçãoeotributoquemaistemaumentadoseuretomonesteexercício.

1.1, ,   '-É+olução da Rcceita CorrentB

Ay.§everinorsáhori,2ag-CEP,,9g735-ooo-PontePretam§

A  projeção  d`e  arrecadaçm  para  o  exercício  de  2025  é  de  R$3 0_20.520,00  s`emdo

irino.valordeR$31.820.520,00dereceitascorrenteseoval`ordeR$3,3.020T.520,00de'                            ,              -'                    +         -

Reoeita do  Município vem em constanté evolução positiva, considerando  as receitas

co`rrántes;ámàedú;ões,comQp,odemo;3veri`ficarnoriáficóabrixo:

40.omm,bo

• , -35_am.0oo,00

3daqo.Qoo,ao

z5.am.oQo,m
'W

&ooo.oooü
E!I
15.mooo'ao

10.080.000,0

•    i  `      '-CámanaMub-:cipa|deveread

\`,.iihaTô murii.c?jàDd%SÜ?rseaasdorià ^      ,.,\
-`     ,Póntt! Preta-RS

Ponte .Preta-RS

poftgt`É'PÉiÉ'Ê+A
OAhmHÜpg/#



-                _-                       (             /

`EPoSÉÊ:F4°EodlsÊ5ç7Íff|8#5##3'odç39!5ÊBStog.Fo8:,%#3|7i3PRETÁ

'  E-mam ádminl`stracao@pontepreF.rs.gowm    CNPJy: 93.539.161/0001 -39'

Av. SevQrino Senhori, 299 -CEP: 99735-0Ó9 . l.onte P.r'éta/RS
• 2.1 -I}çspes`a por secr'eta`ri@                                 `

AsdespesffidoMunicípioreali2adasãúodia31/07/2025estãoassima-presentadost

2.2 -AnáLise da I)esi]e§a através de Gráficos

2.2.1 - Gráfiicos das Despesas Realizadas ,até 07/2025

•    35,00%

3.0,00%

25.00%

:.%2!fJfyr/ó
•    15.oo%

1o,oo-%\

5_,oo-%\

o,oo%

•        Pontc,P]

ProtccoJado em-

Cam.Ver.          -Gab.Pmf.           AdlTiffaz              Planoj.

•tmârshJJllm`£lEíàL E£_VereaQQres          AÉROVAL]o
`=\i1`cJ`,Ta,^,Í:,j`,í3`1`L\1\iC;/(U|C`ad

.Í,r'llte  +`rf; poNut'É#É.ETA~
OAJÁJfflmkgffi



Fon®S: st 3083-5078 / 3083-50841t3083J5085 / 30±3-5087 / 99193-2793
E-mam admini5tracao@ponteprota.rs.govJ" . CNPJ: 93.539`.161/ool)1-3g
Av. Se'vorino senh.oTi, 299 -CEP: 99735ÚOO -Ponte prQta/RS        ,

E's ta d o`d o  R i o  G r a n d e  do  S u L

PREFEITUFtAMUNICIPALDEbohíTEPRETA

H

6.om.mo,00

5.ooo,ooo.oo
• 4.000_000, 00

3.000,000,00

2.OCX),.000,00

1.000.mQ.00

-`1marapà'à:|:`,#:íà-`RC;Verea::r_e`

protoco.L:á-o--ei-Ji,ÍZL,Éíi    /

Í    PREVISÃO  PARÀ  2026

Secrotarias \
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PFtEFEITURA MUNIC[PAL DE_PONTE PFtETA
Fone-s: 54 3083-5078 / 3083-5084 / 3ó83-5085 / 3083-5087 / 99193-2793   /
E.mail: admjnist.racao@pontepr®ta.rs.gov.br   çNPJ: 93.539.161`/0001Ú9
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Estado.do  Rio  Grand-e  do  Sul

À Lei ds Diíetrizes Orçame-ntárias - LDO tem conlo princip* finalidade ori_entar a

elaboraçãodaLeiOrçamentáriaAnufll-LOA,incluindoosPoderesExecutivoeLegislativo.t,

Na Lei de Diretrizes  Orçamentáriffi  -  LDO  são  estabelecidas,  em cumprimentg  ao      ,

dispos®noart.165,.§29,daConstituiçãoFederal,ffidiretrizes'orçamentárimdoMunicípi.o,

compreendendo:                                                                          `\        6

I Á-  objetivos,  aç#  e  métas  da  Administração  parp  o  exercício  proposto,  ep

conformidade` com o` plano plurianual;

\11-aes-trutuia,organizaçãoediretrizespai.aaexecuçãoealteraçõesdoorçamentodo

Muricípio;
'Lrii-asdisposiçõesreiativas\àsáespesas.compessoài;

IV-qs'di-Sposiçõessobreasalteraçõesnalegislaçã`qtributáriq.

A LDO  busca  através  do  tefto ,de  sua lêi  e de  seus  anexós,  apresentar  as  metra~s ``a

seiem  Lealizadas  no  exercíoio  seguinte,  apresentadas  com  vàloris  mon,etários  que  possuem

caráter  indicativo  `e  não-  nomativó,  utilizados  para  o  plapejamento',  mas  que  podetáo  ser
'ievisado`s no momeqto da elaboração do OrçainentQ Anual.
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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE PRETA
Fone: (54) 3568-0008 -E-mail: contabilidade@ontepreta.rs.gov.br
Av.  Severino Senhori, 299 -CEP: 99735-000 -Ponte Preta -Rio Grande do Sul.

Convite

A  Prefeiiura Municipal, juntamente  com  a  Câmara Mmicipal  de
Vereadores de Ponte Preta convida os Conselhos Mmicipajs e a População em
Geral   para   a   Audiência   Pública
Orçamentárias  -  LDO,  referente
dependências  da  Câmara Municipal
2025,  às  11hoomin.

0 GRISELI

de   apresentação   da   Lei   de   Diretrizes
ao   exercício   de   2026,   a  realizar-se  nas
de  Vereadores,  no  dia  1 1  de  setembro  de

Ponte Preta,  11  de setembro de 2025.

N JOSÉ VALDITGA
President
Vereador

da Câmara Municipal de
S



Ponte Preta,15 de agosto de 2025.

Ref.: Previsão de Receitas para 2026

Prezado Senhor Presidente:

Vimos  por  meio  deste  apresentar  a  previsão  para  RECEITAS  e
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA para o exercício de 2026:

-Receitas correntes Totais:                                 R$   32.250.000,00
- Receitas de Ca 150.000

-Total das Receitas: R$  32.400.000'00

-Total da Receita corrente Líquida:         R$  30.238.000,00

Atenciosamente,

ÉstBerio
Responsável pelo Setor Contábil

]`rí.tí`coiadu ein
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Após  análise do  Projeto da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  referentes  ao  Exercício de

2026,   Projeto   de   Lei   n.   047/2025,   de   15   de   Setembro   de   2025,   opinamos   pela

regularidade  e  Constitucionalidade  do  mesmo,  por  atender  e  preencher  os  requisitos

legais previstos sobre a matéria.

Ponte Preta/RS, 22 de Setembro de 2025.
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A0 EXCELENTíSSIMO SENHOR

WELISON JOSÉ VALDUGA

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PONTE PRETAIRS

PARECER JURÍDICO

Referência:     PROJETO    DE    LEI     N.     047    DE     15     DE

SETEMBRO DE 2025.

Autoria:  PODER  EXECUTIVO  MUNICIPAL

Emenda:   PROJETO   DE   LEI   QUE   "DISPÕE   SOBRE   AS

DIRETRIZES       PARA       A       ELABORAÇÃO        DA       LEI

ORÇAMENTÁRIA DE 2026".

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  propositura  encaminhada  à Assessoria  Juridica

desta Casa Legislativa para emissão de Parecer relativo ao Projeto de Lei n. 047 de 15 de

Setembro  de  2025,  de  autoria  do   Executivo  Municipal,   que  dispõe  acerca  da  Lei  de

Diretrizes Orçamentárjas de 2026.

É o sucínto reiatório.

Passa-se a análise jurídica.

`,{iiarà  ivmm``ip,.. Jú.j  /eit:aciur[..,
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11. ANÁLISE JURÍDICA D0 PROJETO

A  competência  do  Senhor  Prefeito  Municipal  para  iniciar  o

processo  legislativo,  bem  como  o  prazo  para  seu  envio  à  Câmara  Municipal,  tratada  no

presente  Projeto,  e§tá  conformidade  com  o Artigo  53,111,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  nos

moldes abaixo trazidos:

Art. 53 -Compete,  privativamente, ao Prefeito Municipal:

111   -   enviar   à   Câmara   Municipal,    no   prazo   estabelecido   nesta    Lei
Orgânica,  os  projetos  de  lei  do  plurianual,  lei  de  diretrizes orçamentárias
e orçamento anual;

Trata-se de Projeto de Lei que tem  por escopo dispor sobre

a   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias  para   o   Exercício  de   2026  dci   Municipio  de   Ponte

Preta/RS.

A   proposição  ora   apresentada  encontra   amparo   legal   no

Artigo  165, §2° da Constituição Federal, conforme abaixo trazido:

Art.  i65 § 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e
prioridades  da  administração  pública  federal,  estabelecerá  as  diretrizes
cle  política  fiscal  e  respectivas  metas,   em  consonância  com  trajetória
sustentável da dívida  pública,  orientará a elaboração da  lei orçamentária
anual, disporá sobre as alterações na legislação tribután.a e estabelecerá
a polítjca de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento,

0  prazo de apresentação do presente Projeto também está
de  acordo  com  os  temos  do  Artigo  66,  11,  da  Lei  Orgãnica  Municipal,  uma  vez  que  foi

protocolado até o dia  15 de Setembro do corrente ano.

lmporiante      mencionar     que      o      Plano     de      Diretrizes

Orçamentárias compreenderá as metas e  prioridades da administração do Municíplo para

o  exercício  financeiro  subsequente,  com  vistas  à  elaboração  da  proposta  orçamentária

'"ttici3:,Ut:E:.Tre{.-&__^Ês``e.u¢uiG-
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anual,  dispondo,  ainda,  quando  for  o  caso,  sobre  as  alterações  da  política  tributária  e

tarifária do Município.  (Ariigo 65,  §2° da Lei Orgânica).

0   Projeto  de   Lei   em   análise  atende  aos  parâmetros  da

iuridicidade, sendo convergente com  o ordenamento jurídico vigente e compativel com  os

princípios jurídico§ administrativos, sobretudo a moralidade administrativa.

Quanto aos  aspectos de  constitucionalidade e  legalidade,  é

bom  ressaltar  que  se  trata  de   norma  atinente  ao  Direito   Financeiro,   cujas  diretrizes

encontram-se  delineadas  na  Lei  Complementar  101,  de  04  de  maio  de  2000  -Lei  de

Responsabilidade Fiscal.

Neste  contexto,  o  Projeto  em  análise  atende  aos  requisitos

elencados na citada Lei Complementar.

Na   LDO   Municipal   devem   conter,   entre   outros  tópicos,   a

previsão de despesas  referentes ao plano de carreiras,  cargos e salários dos servidores,
o  controle  de  custos  e  avaliação  dos   resultados  dos   programas  desenvolvidos  e  as

condições       e      exigências       para       transferências       de       recursos       a       entidades

públicas e privadas.

Portanto,  uma  vez  atendidos  os  preceitos  conetitucionais  e

legais,   não   há   nenhuma   inconstitucionalidade   ou   ilegalidade   no   Projeto,   atendendo,

igualmente, aos parâmetros de juridicidade e boa técnica legislativa.

Salienta-se,  ainda  que  o  Projeto  foi  submetido  e  aprovado

pela Comissão Única de Pareceres e houve a realização de Audiência Pública.

/elC:1aürC,.c#,2£•1`^'    pt,il`l   P1
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111.  CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto,  SMJ,  a Assessoria Jurídica opina

pela   Constitucionalidade  do   Projeto   de   Lei   n.   047/2025,   estando   apto   para  tramitar

regularmente perante este Egrégio Plenário, a fim de apreciar seu mérito.

0  presente  Parecer  tem  caráter  exclusivamente  técnico  e

opinativo, não vinculando esta Casa em suas conclusões ou motivações.

E o Parecer.

Câmara de Vereadores de Ponte Preta/RS, 22 de Setembro de 2025.
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